
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860368 - PR (2025/0046929-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LIDIANE CRISTINA BATISTA REZENDE
ADVOGADO : MARCELO CARLOS MAITAN FERNANDES BRAZ - PR046644
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ANGELA CAROLINE SIQUINELLI DE LIMA - PR125864

BRUNO ROBERTO VOSGERAU - PR061051

EMENTA

 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
CONTRATUAL. DESCONTO INDEVIDO. AGRAVO INTERNO
EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
O recurso especial foi interposto com a finalidade de majoração
da indenização por danos morais, fixada, na origem, em
R$5.000,00 (cinco mil reais), em virtude dos descontos indevidos
em conta, sofridos pela parte recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em debate exige verificar se o quantum
indenizatório fixado a título de danos morais comporta revisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A indenização fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o
caso não se configura excessiva ou desproporcional, afastando-
se a possibilidade de revisão pelo STJ.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade
do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.16/09/2025 22/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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BRUNO ROBERTO VOSGERAU - PR061051

EMENTA

 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
CONTRATUAL. DESCONTO INDEVIDO. AGRAVO INTERNO
EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
O recurso especial foi interposto com a finalidade de majoração
da indenização por danos morais, fixada, na origem, em
R$5.000,00 (cinco mil reais), em virtude dos descontos indevidos
em conta, sofridos pela parte recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em debate exige verificar se o quantum
indenizatório fixado a título de danos morais comporta revisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A indenização fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o
caso não se configura excessiva ou desproporcional, afastando-
se a possibilidade de revisão pelo STJ.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade
do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por LIDIANE
CRISTINA BATISTA REZENDE contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc.
III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal. A parte recorrente alegou, em resumo,
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que “o dano moral mantido no valor ínfimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
claramente contrariou os precedentes e as recentes decisões do Superior Tribunal
de Justiça”. Conclui que o Acórdão recorrido, ao assim decidir, “contrariou ou negou
vigência aos seguintes dispositivos legais: art. 186, do CC; art. 927, do CC; art. 944,
do CC; art. 6º, VI, do CDC e; art. 14, do CDC.”

Em contrarrazões, a parte recorrida opôs, ao conhecimento do recurso,
o óbice da Súmula n. 284/STF, bem como a ausência de dialeticidade recursal e de
similitude fática entre os precedentes invocados.

A 1ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
inadmitiu o Recurso Especial por entender que “a almejada majoração do
indenizatório do dano moral não pode ser dissociada dasquantum peculiaridades do
caso concreto, cujo reexame não se mostra consentâneo com a natureza
excepcional da via eleita, diante do contido na Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça”. Acrescentou que o a incidência da Súmula n. 7 prejudica a análise do
dissídio jurisprudencial.

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs a
inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, uma vez que a Agravante não discute se os
fatos que motivaram a fixação do valor, mas a forma como os julgadores fixaram
valor irrisório a título de indenização por danos morais. Argumentou ser hipótese de
revaloração, e não reexame de provas.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada opôs, ao conhecimento do recurso, as Súmulas n. 7/STF e 284/STF.
Afirmou também a ausência de dialeticidade recursal e de similitude fática entre os
precedentes invocados.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

Além disso, a parte agravante observou o princípio da
dialeticidade recursal, com a impugnação de forma efetiva, concreta e
pormenorizada dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 

Assim, o agravo em recurso especial merece ser conhecido.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 LIDIANE CRISTINA BATISTA REZENDE interpôs tempestivo recurso
especial, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da
Constituição Federal, contra o acórdão proferido pela Décima Sexta
Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.

A recorrente alegou, além de dissídio jurisprudencial, violação dos
arts. 186, 927 e 944, do Código Civil, 6º, VI, e 14, do Código de
Defesa do Consumidor, sustentando que o valor dos danos morais foi
fixado em valor irrisório.

Pois bem, constou do acórdão:

“No que diz respeito ao valor arbitrado, pretende o ente
financeiro a minoração e a autora a majoração.

A fixação do valor da indenização deve ser feita de maneira
prudente e razoável, tendo-se em vista a condição
socioeconômica das partes, o grau de culpa do agente causador
do dano, as peculiaridades do caso concreto e as fixações
judiciais análogas.

Além dos critérios acima indicados, há que se atentar para os
consectários da condenação: de um a) lado, a indenização deve
reparar, ainda que parcialmente, em pecúnia, os danos
causados à vítima; e de b) outro lado, deve servir de medida
sancionatória ou punitiva que visa a desestimular condutas
ilícitas por parte do agente que ocasionou o dano.

Conclui-se, com isso, que a indenização aqui deve ser mantida,
pois o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), bem observa os
consectários da condenação e a vultosa capacidade econômica
do réu, reparando, dessa forma, os danos causados à vítima e
desestimulando a prática da conduta ilícita pela instituição
financeira.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

(...)

Diante disso, o recurso do banco também deve ser rejeitado
quanto a esse ponto e o apelo da autora, que visava
exclusivamente a majoração do quantum indenizatório, não
merece ser provido.”
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Destarte, a almejada majoração do indenizatório do dano moral não
pode ser dissociada das quantum peculiaridades do caso concreto,
cujo reexame não se mostra consentâneo com a natureza excepcional
da via eleita, diante do contido na Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça, uma vez que “É pacífico nesta Corte o entendimento no
sentido de que a fixação dos valores referentes a danos morais cabe
às instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação de
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado,
compatível com a extensão do dano causado, razão pela qual
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça” (STJ – AgRg no AREsp 744.032/PR, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe ). No mesmo sentido:08/09/2015 16/09/2015

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A alteração das conclusões do
acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7
do STJ. 2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento
de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto
pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em
fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7
do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos
pela alínea c do permissivo constitucional. 3. Agravo interno não
provido.” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.496.774/RJ, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ,12/8/2024
DJe de .) “14/8/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. CADASTRO DE INADIMPLENTES.
INSCRIÇÃO INDEVIDA. INDENIZAÇÃO. VALOR. REEXAME.
SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Na hipótese, inviável rever o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias quanto ao
valor fixado a título de danos morais sem a análise dos fatos e
das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7
/STJ. 2. A condenação no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a
título de danos morais, se mostra razoável e não destoa dos
parâmetros fixados por esta Corte em casos análogos. 3. Agravo
interno não provido.” (AgInt no AREsp n. 2.522.179/RS, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)24/6/2024 26/6/2024
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“(...) 2. Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver
evidente que o quantum indenizatório foi fixado em montante
irrisório ou exorbitante, é possível ao STJ rever o valor arbitrado
pelas instâncias ordinárias com esteio nos deslindes fáticos da
controvérsia. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do
proferido pelo aresto confrontado implica reexame da matéria
fático-probatória, inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o
óbice da Súmula 7/STJ. (...)” (REsp 1824364/RN, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe )05/09/2019 11/10/2019

“(...) 1. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do
óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar a revisão. No
caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra
exorbitante, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
(...)” (AgInt no AREsp 1468440/SP, Rel. Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/10/2019
, DJe )14/10/2019

Saliente-se que “A incidência da Súmula n. 7 do STJ prejudica a
análise do dissídio jurisprudencial acerca do mesmo dispositivo legal
ou tese jurídica, tendo em vista a diferença fática dos julgados
paradigma e recorrido” (AgInt no AREsp n. 2.094.099/RJ, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023
, DJe de ).16/2/2023

Diante do exposto, inadmito o recurso especial.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024  

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
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NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Esta Turma Julgadora, em hipóteses bem semelhantes (fixação de
cinco mil reais para indenização por danos morais em casos de matéria bancária),
não tem conhecido de recurso especial que vise à alteração do valor. Nesse sentido:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL COMBINADA COM
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. DESCONTO INDEVIDO DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. INDENIZAÇÃO. VALOR. REDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Rever a conclusão alcançada pelo acórdão recorrido, acerca da
configuração do dano moral pelos descontos indevidos de benefício
previdenciário, demandaria o reexame dos fatos e das provas
presentes no processo, o que é incabível na estreita via do especial
em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo
constitucional.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp n. 2.856.468/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. CONDENAÇÃO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. A revisão do quantum indenizatório fixado a título de danos morais
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, esbarrando no
óbice da Súmula n. 7/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula n.
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias
para a indenização por danos morais apenas quando irrisório ou
abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.
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3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" em razão
da necessidade de reexame de prova impede o conhecimento do
dissídio interpretativo suscitado por ausência de similitude fática.

Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.698.838/SC, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 19/12/2024

 

Acrescente-se que, como exposto pela decisão recorrida, o
reconhecimento do óbice da Súmula n. 7/STJ impede também o conhecimento do
recurso pelo dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para não
conhecer do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie, já que não houve a condenação da parte recorrente ao
pagamento de honorários de sucumbência.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.860.368 / PR
Número Registro: 2025/0046929-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000649220258160040 00009518120228160040 649220258160040

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIDIANE CRISTINA BATISTA REZENDE
ADVOGADO : MARCELO CARLOS MAITAN FERNANDES BRAZ - PR046644
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : BRUNO ROBERTO VOSGERAU - PR061051

ANGELA CAROLINE SIQUINELLI DE LIMA - PR125864

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 22 de setembro de 2025
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